
Membros do 'setor privado 
do Concex defendem a 
manutenção da moratória 

por Ângela Bittencourt 
de São Paulo 

Os nove membros do se-
tor privado que integram o 
Conselho do Comércio Ex-
terior (Concex) declara-
ram, ontem, apoio irrestri-
to ao ministro da Fazenda, 
Luiz Carlos Bresser Perei-
ra, pela iniciativa corajosa 
de propor aos credores 
uma negociação não con-
vencional para a dívida ex-
terna. 

Os membros do Concex, 
que se reuniram ontem em 
Brasília pela terceira vez 
no governo da Nova Repú-
blica, defendem que o Bra-
sil não saia da moratória 
sem uma solução definitiva 
para a dívida. Eles acredi-
tam que este é o caminho 
mais curto para que o País 
volte ao mercado voluntá-
rio. 

setor privado do Con-
cex, que é composto por 
membros da Federação 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (FIESP), da 
Associação dos Exportado-
res Brasileiros (AEB) e da 
Associação Brasileira das 
Empresas Comerciais Ex-
portadoras (ABECE), con-
siderou excelente o pronun-
ciamento do ministro Bres-
ser Pereira durante a reu-
nião do órgão, sobre a dívi-
da externa. 

ministro explicou aos 
exportadores que a questão 
da dívida não emperra de-
vido a problema de liquidez 
do País, mas devido a difi-
culdades estruturais da 
economia brasileira. Se-
gundo membros privados 
do Concex, Bresser Pereira 
assegurou que com o incre-
mento das exportações o 
Brasil pode dar conta do 
desafio que é manter o ser-
viço da dívida. 

No entanto, é crescente a 
preocupação da equipe eco-
nômica com o peso da 
transferência de recursos 
de 4 a 4,4% do Produto In-
terno Bruto (PIB) para os 
credores. A remessa de ju-
ros referente à dívida ex-
terna do setor público é de 2 
a 2,5% do PIB, explicou 
Bresser Pereira, o que cor-
responde a cerca de 40% do 
déficit público. 

peso dessa transferên-
cia, conforme relatam os 
membros do Coneex, au-
menta vigorosamente a ex-
pansão monetária, com 
conseqüente impacto infla-
cionário. O ministro disse,  

ainda, que a economia bra-
sileira sofre com outros 
problemas, como a falta de 
poupança interna, que está 
em torno de 15% do PIB 
quando deveria correspon-
der a 21% para garantir a 
taxa de crescimento do 
País. 

Ante as questões estrutu-
rais da economia, a saída 
não convencional não é 
considerada radical, mas 
compreensível, segundo 
membros do Concex, pois, 
apesar do ajuste do País, 
soluções convencionais só 
têm agravado os proble-
mas nacionais. 

Ontem, o Concex apro-
vou a criação do entreposto 
aduaneiro de exportação, 
que deverá ser regulamen-
tado nos próximos dias. Es-
ta medida é considerada 
muito importante pelos ex-
portadores, pois é um ins-
trumento financeiro que dá 
possibilidade aos exporta-
dores de receber antecipa-
damente os dólares refe-
rentes à venda de seus pro-
dutos no exterior, sem que 
a mercadoria tenha neces-
sariamente saído do País. 

Com o entreposto adua-
neiro, portanto, tende a di-
minuir consideravelmente 
a pressão dos exportadores 
sobre as linhas de financia-
mento à exportação que es-
tão tendo seus prazos cada 
vez mais reduzidos. 

O Concex também tomou 
uma providência quanto 
aos fundos do Finex, espe-
cialmente no que se refere 
ao financiamento de expor-
tação de bens de capital e 
serviços de engenharia, de 
retorno de longo prazo. De 
acordo com os membros 
privados do Concex, a Car-
teira de Comércio Exterior 
do Banco do Brasil (Cacex) 
vai trabalhar com recursos 
identificados dentro do or-
çamento monetário. 

Esta identificação dos re-
cursos dará aos exportado-
res maior segurança quan-
to à contrapartida em cru-
zados das cambiais de ex-
portação, sem que as ope-
rações sejam prejudicadas 
ou prejudiquem metas de 
política monetária. . 

Decidiu-se, também, pe-
la criação, liderada pelo 
Ministério da Fazenda, de 
um comitê de análise de 
risco político de crédito, no 
sentido de se estabelece-
rem novas regras para o 
seguro do crédito à expor-
tação. 


